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APRESENTAÇÃO

A Audiência de Custódia é um instrumento processual que 
determina que toda pessoa que é presa em flagrante tem o direito de 
ser apresentada a uma autoridade judicial em um prazo de pelo menos 
24 horas do ato ocorrido. Neste ponto, cabe destacar que o estado 
do Espírito Santo foi o segundo do país a implantar as Audiências de 
Custódia, e conta com um diferencial em relação aos demais estados do 
Brasil, uma vez que possui uma equipe psicossocial inserida no plantão.

Desde o ano de 2015, a equipe psicossocial da Audiência de 
Custódia do Espírito Santo trabalha na busca da garantia de direitos 
dos (as) autuados (as), elucidando para as autoridades judiciais 
situações complexas relacionadas às expressões da questão social, 
bem como as particularidades da subjetividade dos sujeitos que são 
conduzidos ao local.

Diante do trabalho pioneiro que vem sendo desenvolvido pela 
equipe de assistentes sociais e psicólogos, e, ainda, na busca de 
melhoria da qualidade dos serviços prestados aos (às) autuados 
(as) do estado, houve a necessidade de padronização dos trabalhos 
realizados pela equipe psicossocial. Para tanto, este material foi 
elaborado com o objetivo principal de organizar, sistematizar e 
fortalecer as atividades realizadas pela equipe técnica, norteando 
as ações, visando à unificação das metodologias que já vem 
sendo empregadas desde o início da implantação da Audiência de 
Custódia, sempre respaldadas pelas normativas do conselho de 
justiça e pelos respectivos conselhos de classe dos profissionais 
envolvidos nestes trabalhos. Além disso, a cartilha objetiva apresentar 
o cotidiano do trabalho da equipe, o que já vem sendo desenvolvido, 
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com os protocolos adotados, os fluxogramas estabelecidos e os 
encaminhamentos realizados pela equipe psicossocial.

Como consequência desse trabalho, esta cartilha busca 
também nortear os demais profissionais que possam ser alocados 
neste ambiente, proporcionando, desta forma, a partilha de 
conhecimento, bem como o auxílio de atuações futuras, de modo a 
subsidiar as decisões do juiz de plantão.
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INTRODUÇÃO

O QUE É AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA OU 
AUDIÊNCIA DE APRESENTAÇÃO?

A Audiência de Custódia é o dispositivo processual que 
determina que todo (a) preso (a) em flagrante precisa ser conduzido 
(a) à presença de uma autoridade judicial (juiz, desembargador ou 
ministro), no prazo de pelo menos 24 (vinte e quatro) horas do ato 
ocorrido, para que esta autoridade avalie a legalidade e a necessidade 
de manutenção da prisão.

A autoridade judicial de plantão irá avaliar se a pessoa presa 
pode sair mediante fiança, se carece de uma medida punitiva de caráter 
educativo (por exemplo, tornozeleiras eletrônicas), ou até mesmo se 
deve continuar em liberdade, por não ter a prisão justificada. Cabe 
também à autoridade judicial o julgamento de possíveis ocorrências de 
tortura, maus-tratos e/ou outras irregularidades, praticadas por policiais 
ou outros agentes da segurança pública, sempre com o objetivo de 
evitar prisões arbitrárias. 

Neste sentido, a Audiência de Custódia impõe ao cidadão(a) 
preso(a) em flagrante o direito de ter o seu caso examinado por um juiz, 
o qual observará a legalidade da prisão em tempo resumido.

https://www.iobconcursos.com/cursos-online/exame-oab/p/oab-2-em-1-2a-fase-penal-com-correcao-de-pecas/13737
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A HISTÓRIA DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA 

A Audiência de Custódia foi constituída através de pactos e 
tratados internacionais, dos quais o Brasil é signatário, como o Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos, Convenção Interamericana 
de Direitos Humanos e a Convenção da Costa Rica, ocorrida em 1969 
(BRASIL, 2009). Neste último evento, especificamente, foram elabo-
rados diversos documentos, nos quais se procurou, como escopo 
principal, estabelecer os direitos fundamentais da pessoa humana, 
como: o direito à vida, à liberdade, à dignidade, à integridade pessoal 
e moral, à educação, além de outros direitos fundamentais - este 
acontecimento histórico ficou conhecido como “Pacto de San José”. 

Dentre as diversas recomendações criadas pelo Pacto de San 
José, da Costa Rica, especificamente no artigo sétimo, designam-se, 
em linhas gerais, sugestões para um julgamento rápido, inibindo a 
prática de atos de tortura, tratamento cruel, desumano e degradante 
em interrogatórios policiais. 

Neste contexto, o Brasil, buscando diminuir os índices de viola-
ções dos Direitos Humanos - incluindo prisões arbitrárias, o que con-
sequentemente culmina com a superlotação carcerária-, aderiu ao 
Pacto de San José da Costa Rica por meio do Decreto nº 678, datado 
em 6 de novembro de 1992 (BRASIL, 1992). No entanto, foi bem mais 
tarde que as Audiências de Custódia começaram a ocorrer no país: 
primeiramente em São Paulo - SP, em fevereiro de 2015, por meio de 
um projeto piloto do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que pre-
via uma implementação gradual, em conjunto com os Tribunais de 
Justiça de cada estado brasileiro, e, em um segundo momento, do 
mesmo ano, o Espírito Santo aderiu ao projeto.

O fato é que as Audiências de Custódia têm se tornado uma 
realidade no Brasil, e isso se trata de uma evolução considerável no 

http://ittc.org.br/cnj-tjsp-e-ministerio-da-justica-lancam-projeto-audiencia-de-custodia/
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combate às violações dos Direitos Humanos, como as que envolvem 
as injustiças do sistema criminal, embora ainda possuam uma série de 
avanços necessários, inclusive em relação à sua universalização. 

A AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA 
NO ESPÍRITO SANTO

O Sistema Penitenciário do estado do Espírito Santo tem pas-
sado, nos últimos anos, por um processo de contínua reestruturação, 
tanto em sua estrutura física, quanto na organizacional, em especial 
na consolidação de um modelo de gestão moderno, que prima pela 
profissionalização das equipes administrativas e operacionais, sempre 
objetivando o cumprimento integral da Lei de Execuções Penais.

Neste contexto, foi iniciado, em maio de 2015, o plantão de fla-
grantes ou Audiências de Custódia do estado do Espírito Santo – que 
corrobora com a reestruturação adotada pelo Governo do Estado. Esse 
projeto se constituiu por meio de uma parceria entre o Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), o Poder Judiciário Estadual (TJ-ES) e a Secretaria 
de Estado da Justiça (SEJUS), contando ainda com o apoio do Ministé-
rio Público (MP-ES) e da Defensoria Pública Estadual. Estas instituições 
públicas primam pela rápida apresentação da pessoa autuada, através 
do ato de prisão em flagrante a um juiz, no prazo máximo de 24 horas. 
Tais ações buscam diminuir o encarceramento em massa, promover a 
efetivação dos Direitos Humanos e atenuar a superlotação carcerária.

Como visto anteriormente, o Espírito Santo foi o segundo estado 
da federação brasileira a implementar as Audiências de Custódia. As 
atividades tiveram início no mês de maio de 2015, na região da grande 
Vitória, e, desde então, os trabalhos foram expandidos e replicados 
para outros municípios do interior do Estado. Atualmente, a maioria dos 
municípios do estado é atendida pelo projeto Audiência de Custódia, 
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que também é realizado nas cidades de Cachoeiro do Itapemirim, no 
sul, e em São Matheus e Linhares, ao norte do estado.

Possuem também polos de Audiências de Custódia: os 
municípios de Cachoeiro do Itapemirim, Colatina e São Mateus, de 
modo que a inclusão destes municípios possibilitou uma maior 
amplitude territorial, consequentemente alcançando-se um maior 
número de pessoas que são atendidas pelo projeto. 

COMO FUNCIONA A AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA?

Na grande Vitória, as Audiências de Custódia ocorrem em 
um prédio situado no complexo penitenciário de Viana, em frente ao 
Centro de Triagem (CTV). Nesse local, trazida pela polícia, chega a 
maior parte das pessoas apreendidas na região da grande Vitória. 

O local abriga um cartório; duas salas para atendimento da 
Defensoria Pública Estadual aos/às autuados (as) que não possuem 
advogado particular; sala da OAB; uma cozinha; sala de audiência; 
sala do juiz; e outro espaço maior, dividido ao meio, onde um lado é 
destinado ao atendimento da equipe psicossocial, ao passo que o outro 
fica destinado aos presos que aguardam a audiência (CAMPOS, 2018).

No cartório, os autos de prisões em flagrantes (APF) são 
protocolados em até 24 horas depois da prisão; esses APFs são 
examinados, e é feita uma pesquisa sobre o levantamento de dados 
pessoais e sobre o histórico criminal do (a) autuado (a). Enquanto 
isso, os (as) autuados (as) são deixados pela polícia civil no Centro 
de Triagem de Viana, local onde estes passam por procedimentos 
rotineiros de segurança e são uniformizados. Após esse processo, são 
conduzidos ao prédio onde será realizada a Audiência de Custódia. 
Os autuados que não possuem advogados particulares são atendidos 
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previamente pela Defensoria Pública, já os que possuem advogados 
passam a ter atendimento por estes na sala destinada à OAB. 

O cotidiano do trabalho é bem movimentado, e o número de 
presos varia de acordo com o dia. Aos finais de semana, o número 
de presos aumenta, visto que há o recebimento de presos oriundos 
de outros municípios do entorno da grande Vitória. Até o momento, 
uma juíza é fixa para a condução das audiências durante a semana, e, 
aos finais de semana, sempre ocorre um revezamento de magistrados 
(CAMPOS, 2018). Além disso, no Espírito Santo, a Audiência de 
Custódia apresenta um diferencial em relação aos outros estados do 
país: o projeto conta com uma equipe psicossocial. 

DE QUE FORMA É FEITO O JULGAMENTO 
DOS AUTUADOS (AS)?

De acordo com o Conselho Nacional de Justiça – CNJ (BRASIL, 
2015), durante a Audiência de Custódia, o juiz analisará a prisão sob o 
aspecto da legalidade e deverá, fundamentadamente:

I. Relaxar a prisão ilegal; 

II. Converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes 
os requisitos constantes do art. 312 deste Código de Processo 
Penal, e se revelarem inadequadas ou insuficientes às medidas 
cautelares diversas da prisão;

III. Conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 

Diante do contexto acima descrito, destaca-se, também, uma 
Resolução do CNJ, nº 213/2015, a qual cita, em seu Art. 8º, que, 
durante a “audiência de custódia, a autoridade judicial entrevistará a 
pessoa presa em flagrante” (BRASIL, 2015). Devendo, assim:
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X - Averiguar, por perguntas e visualmente, hipóteses de 
gravidez, existência de filhos ou dependentes sob cuidados da 
pessoa presa em flagrante delito, histórico de doença grave, 
incluídos os transtornos mentais e a dependência química, 
para analisar o cabimento de encaminhamento assistencial 
e da concessão da liberdade provisória, sem ou com a 
imposição de medida cautelar (grifo nosso).

Ressalta-se, ainda, que o juiz também deverá avaliar a 
existência de eventuais episódios de tortura ou de maus-tratos, bem 
como outras irregularidades.

Fique ligado!!!

Você sabe o que é tortura?

Tortura é o sofrimento ou dor provocada por maus-tratos físicos, psicológicos ou morais, 
como cita o art. 1º da Lei nº 9455, de 1997 (BRASIL, 1997) - esta mesma lei também destaca 
que a tortura é considerada crime. Para tanto, é vedada à polícia, ou a outro representante 
da área de segurança pública, a realização de atos que coloquem em perigo a vida ou 
a saúde de uma pessoa que está sob sua autoridade, guarda ou vigilância, bem como 
abusar dos meios de correção ou disciplina. O policial deve conduzir o seu trabalho de 
acordo com a lei, em todas as suas ações, caso contrário, estará incorrendo em Abuso de 
Autoridade, sendo que estes abusos são crimes resguardados pela lei nº 4898, de 1995.

O que são Direitos Humanos?

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), os Direitos Humanos são “garantias 
jurídicas universais que protegem indivíduos e grupos contra ações ou omissões dos 
governos ou pessoas que atentem contra a dignidade humana” (DUDH, 2009). São 
exemplos de Direitos Humanos o direito à vida, direito à integridade física, direito à 
dignidade, entre outros. Ou seja, são direitos básicos assegurados a todo e qualquer ser 
humano, não importando a nacionalidade, gênero, religião, raça, cultura, classe social, 
profissão, orientação sexual, posicionamento político, entre outros.  É importante mencionar 
que a Declaração Universal dos Direitos Humanos trata, em seu art. 5º, que: “ninguém 
será submetido à tortura, nem tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante” 
(DUDH, 2009).  Já a Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, inciso III, garante que: 
“ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desumano ou degradante” (Brasil, 
2008). E o Código Penal, em seu art. 38, diz que “o preso conserva todos os direitos não 
atingidos pela perda da liberdade, impondo-se a todas as autoridades o respeito a sua 
integridade física e moral” (Brasil, 1940).

Acesse: https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2018/10/DUDH.pdf
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FIGURA 1- FLUXOGRAMA DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 

 Prisão em flagrante delito e apresentação do (a) autuado (a) preso (a) à autoridade policial  

Formalização do Auto de Prisão em Flagrante 
(APF) pela autoridade policial e agendamento 
da apresentação do (a) autuado (a) preso (a), 
conforme pauta pré-fixada pelo juízo, com a       
intimação do advogado constituído, se assim d
ecidiu o (a) acusado (a). 

Encaminhamento do autuado (a) para        
realização do exame clínico e do corpo     
de delito, e na sequência ao Centro de      
Triagem de Viana/ES para aguardar          
apresentação ao Magistrado, Defensoria 
Pública, Advogado nomeado pelo               
autuado (a), e Equipe Psicossocial. 

Protocolização do APF e apresentação 
do (a) autuado (a) preso (a) em juízo. 

Contato prévio do autuado (a) preso (a) com     a
dvogado ou defensor público. 

Atendimento realizado ao autuado (a) preso (a) 
e familiares, quando necessário, pela Equipe   P
sicossocial (Assistente Social e Psicólogo),         
onde é emitido relatório técnico para subsidiar o 
magistrado na Audiência de Custódia. 

AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA 

Manifestação do Magistrado 

Entrevista com o (a) autuado (a) 

Manifestação da defesa técnica 

DECISÃO DO MAGISTRADO 

Medidas não judiciais 

Medidas judiciais 

a) Relaxamento da prisão ilegal → Alvará de soltura → Retorno do APF à polícia 

b) Concessão de liberdade provisória (com ou sem fiança) → Alvará de soltura → Distribuição do APF 

c) Substituição da prisão em flagrante por medidas cautelares diversas → Alvará de soltura → Distribuição do APF 

d) Conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva → Mandado de prisão → Distribuição do APF 

a) Mediação penal → Alvará de soltura 
→ Extinção do procedimento 

b) Medidas sociais ou assistenciais 
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EQUIPE PSICOSSOCIAL 

A presença da equipe psicossocial, composta por assistentes 
sociais e psicólogos atuantes nas Audiências de Custódia, tem como 
objetivo principal dar maior suporte de informações sobre os aspectos 
sociais e subjetivos do (a) autuado (a) ao juiz, sempre se embasando 
nos princípios privativos de cada uma das profissões. Tais princípios 
devem ter, como prerrogativas básicas, as dimensões éticas, teóricas 
e técnicas das respectivas áreas profissionais.



Capítulo 1

Atuação da equipe psicossocial 
na Audiência de Custódia do ES1

ATUAÇÃO DA EQUIPE 
PSICOSSOCIAL 

NA AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA DO ES
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A equipe psicossocial da Audiência de Custódia da região da 
grande Vitória é constituída por dois profissionais da área da psicolo-
gia e dois da área de serviço social, que se intercalam em regime de 
plantão. Já nos demais municípios do interior, a equipe é composta por 
um profissional de cada área, que também atua em regime de escala. 

Fique por dentro!!!

VOCÊ SABE O QUE É A EQUIPE MULTIDISCIPLINAR???

Uma equipe multidisciplinar é um grupo de produção intelectual, material ou 
de ambos, composto por integrantes que atuam em áreas diferentes, mas 
que se completam para o desenvolvimento de uma causa comum, fazendo 
com que um mesmo tema seja trabalhado sob o enfoque de diversas áreas. 
Os assistentes sociais, psicólogos e outros profissionais compõem a chamada 
equipe multidisciplinar ou multiprofissional. Na Audiência de Custódia, a 
equipe multidisciplinar é composta por profissionais de diversas áreas, ou seja, 
com formações acadêmicas diferentes, mas que trabalham em prol de um único 
objetivo. No trabalho multidisciplinar, há a necessidade de uma inter-relação entre 
os diferentes profissionais envolvidos, que devem enxergar o sujeito autuado (a) 
em sua totalidade, utilizando sempre uma atitude humanizada, compreendendo 
os aspectos reais e os motivos que o levaram àquela situação de prisão. 

ATRIBUIÇÕES DA EQUIPE PSICOSSOCIAL

Competem aos integrantes da equipe psicossocial as seguintes 
funções na Audiência de Custódia:

• Atender e fornecer informações aos familiares dos autuados, 
presencialmente ou por meio de contato telefônico;

• Ler os processos nos autos de prisão e coletar dados sobre 
a historicidade dos sujeitos autuados, ou outros fatores que 
considerar necessários (a exemplo: situação socioeconômica, 
histórico familiar, estado habitacional, situação trabalhista, 
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condição de saúde e previdenciária, nível de escolarização etc.), 
com o intuito de elaborar estratégias de intervenção; 

• Realizar contato telefônico com familiares ou vítimas dos 
autuados para levantar maiores informações sobre os referidos;

• Assessorar autoridades judiciais, quando necessário, no 
encaminhamento dos (as) autuados (as) à rede socioassistencial, 
saúde, educacional e outros;

• Realizar estudos técnicos, objetivando a elaboração de 
relatórios, e, em casos mais complexos, confeccionar laudos 
com parecer técnico detalhado.

• Participar, sempre que solicitados ou achar pertinente, em 
audiências para esclarecer aspectos técnicos do setor 
psicossocial, fornecendo informações da área psicossocial a 
leigos ou leitores (juízes, promotores, defensores e advogados).

• Atualizar planilhas e dados, referentes aos atendimentos 
e encaminhamentos realizados, bem como confecção de 
relatórios mensais, que são enviados para a coordenadora do 
projeto Audiência de Custódia e para a gerência de reintegração 
social e de cidadania da Secretaria de Justiça do estado do 
Espírito Santo (SEJUS).

• Selecionar, acompanhar e supervisionar internos trabalhadores 
do regime semiaberto, que atuam no prédio onde ocorrem 
as audiências de custódia, exercendo funções de auxiliar de 
serviços gerais.

• Contribuir com pesquisas, as quais mostrem a construção e am-
pliação do conhecimento psicossocial aplicadas à área jurídica, 
mais especificamente no campo da Audiência de Custódia.
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• Enviar relatório técnico para o Centro de Triagem de Viana, 
quando houver prisão preventiva, nas seguintes situações: 
violência doméstica, pessoas em situação de rua, pessoas com 
transtorno mental, casos envolvendo pessoas LGBTQIA+ e/ou 
outros casos em que a equipe julgar necessário - objetivando 
auxiliar a equipe técnica daquela unidade e resguardar diretos. 

IMPORTANTE...

Agir sempre com ética, de acordo com o que determina os respectivos códigos 
de ética profissionais, valorizando sempre o bom senso e desviando sempre de 
aspectos que levem ao senso comum, tais como: comentários de cunho pessoal, 
religioso e julgamentos morais durante o atendimento aos (às) autuados (as). 

Nesse sentido, o profissional deve ser contrário a práticas que induzam a 
convicções políticas, filosóficas, morais, ideológicas, religiosas, raciais, de 
orientação sexual e identidade de gênero, bem como não deve compactuar 
com práticas que caracterizem negligência, preconceito, exploração, violência, 
crueldade ou opressão.

COMO SÃO REALIZADOS OS ATENDIMENTOS? 
ETAPAS DO ATENDIMENTO PSICOSSOCIAL 

Os atendimentos psicossociais são realizados em dois 
momentos diferentes no mesmo dia: o primeiro momento chama-
se de Acolhimento ou Entrevista Preliminar; o segundo momento é 
denominado de Atendimento pós-audiência. 

• Acolhimento ou Entrevista preliminar – É realizado atendimento 
ao autuado antes do início das audiências. Neste instante, a 
equipe psicossocial deverá identificar os aspectos pertinentes 
à historicidade do (a) autuado (a), bem como a situação que o 
(a) levou até o momento da apreensão, elencando as demandas 
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(sociais, familiares, habitacionais, psíquicas, dentre outras). Após 
a coleta das demandas, estas serão sistematizadas e registradas 
por meio do relatório de atendimento contendo o parecer técnico; 

• Atendimento pós-audiência – É realizado atendimento após 
a ocorrência da audiência. Nesta etapa, a equipe deverá 
fornecer orientações para o (a) autuado (a) que recebeu a 
liberdade provisória. Também realizará, se necessário: enca-
minhamentos para a rede socioassistencial do município ou 
estado de residência do (a) autuado (a). Nos casos em que 
foi arbitrada a fiança: fazer contato telefônico com os familia-
res do (a) autuado (a) que não possui advogado particular, 
para esclarecer sobre o pagamento do mesmo, e, por fim, 
confeccionar laudos com parecer técnico detalhado.

IMPORTANTE!!

Lembrem-se de que a entrevista é o momento em que o sujeito pode exprimir 
suas ideias, vontades e necessidades, mas existem também pessoas que 
decidem não falar – situação que denominamos de silêncio sensível. Este silêncio 
se configura como uma expressão não-verbal que, muitas vezes, comunica bem 
mais que as palavras. Ele pode ser também a tentativa de encobrir a faceta de 
um momento que o sujeito não consegue enfrentar.
Cabe salientar que a privacidade, durante a entrevista, é um direito. Logo, é 
preciso que o (a) atuado (a) saiba por que terá que falar sobre a sua história, 
ou seja, ele deverá compreender o motivo da entrevista.

Após realizadas todas as intervenções profissionais, os técnicos 
psicossociais irão realizar estudos técnicos objetivando a elaboração 
de relatórios e, em casos mais complexos, 

OBSERVAÇÃO: 

Importante lembrar que os profissionais têm autonomia para escolher sobre o 
emprego do instrumental técnico que será adotado durante e após o atendimento 
do (a) autuado (a).
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FLUXOS DE ATENDIMENTOS DA EQUIPE 
PSICOSSOCIAL NA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA

Figura 2 – Fluxograma de atendimento em casos em que é decretada a liberdade provisória.

 

Audiência 
de Custódia  

Equipe 
Psicossocial 

Realizar 
atendimento 
aos autuados 
em flagrantes 
e encaminhar 

ao Juiz 

Liberdade 
Provisória 

Sim 

Não 

Realizar atendimento de 
orientação das medidas 

cautelares. 

Efetuar os 
encaminhamentos 

determinados pelo juiz ou 
demandas apresentadas 

no atendimento.  

Anexar cópias dos 
encaminhamentos e 
relatórios nos autos. 

Manter contato com a rede 
socioassistencial, saúde e 

demais serviços.  

Encaminhar relatório 
para o Centro de 
Triagem de Viana 

(CTV). 

Realizar busca da 
contrarreferência* 

Encaminhar 
relatório de 

contrarreferência 
ao Juízo 

Competente.   

Elaboração de laudos, relatórios e 
pareceres, colaborando não só com 
a ordem jurídica como também com 
o indivíduo envolvido com a Justiça, 
através da avaliação da 
personalidade deste e fornecendo 
subsídios ao processo judicial 
quando solicitado por uma 
autoridade competente. 

Em caso de transtorno psíquico 
em conflito com a lei, é 
confeccionado um relatório 
para o juiz, faz-se necessário o 
atendimento ao autuado antes 
da realização da audiência, 
contato telefônico com a rede 
de assistência e saúde, bem 
como com os familiares do 
autuado.  

No caso de delitos que 
envolvam a Lei Maria da 
Penha, é confeccionado 
um relatório para o juiz.  

Liberdade 
Provisória 
mediante 

pagamento de 
fiança 

VOCABULÁRIO

*Contrarreferência - Parte de um sistema de organização de serviços de saúde em 
que primeiro o paciente é referenciado (encaminhado) para uma unidade maior, 
para que, depois de finalizado o atendimento, possa ser contrarreferenciado 
(encaminhado para a unidade de origem). Ex.: a equipe da Audiência de 
Custódia encaminha uma demanda para a equipe de saúde, por exemplo o 
CAPS, que recebe o sujeito, emitindo ou enviando para a Audiência de Custódia 
uma resposta do que foi feito com o sujeito.
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Figura 3 - Fluxograma de atendimento em casos 
onde é decretada a prisão preventiva.

   

Audiência de 
Custódia 

Equipe 
Psicossocial 

Realizar 
atendimento 
aos autuados 

em flagrantes e 
encaminhar ao 

Juiz. 

Realizar encaminhamentos à Equipe Técnica 
da Unidade Prisional dos autuados que 
possuem problemas psíquicos e outras 
questões relacionadas à saúde mental. 

Realizar contato telefônico junto à vítima de 
Maria da Penha para informar sobre as 
medidas cautelares 

Atendimento aos familiares dos autuados, 
que muitas vezes procuram a audiência para 
saber maiores informações ou ter notícias dos 
mesmos 

Em situações envolvendo violência 
doméstica, pessoas em situação de rua ou 
transtorno mental, e outros casos mais 
delicados, as informações coletadas e 
relatórios elaborados são enviados para o 
Centro de Triagem, para que possam auxiliar 
a equipe técnica daquela unidade na garantia 
de direitos e deveres para com essas 
pessoas. 

Seguir fluxo de 
atendimento para 

liberdade provisória 
(Figura 1) 

Prisão 
Preventiva 

Sim 

Não 

PRA SABER MAIS!

Os profissionais de Psicologia e Serviço Social, na elaboração de seus 
documentos, deverão adotar como princípios norteadores as técnicas da 
linguagem escrita e os princípios éticos, técnicos e científicos de cada ciência.

Para os psicólogos, a Resolução nº 006/2019, do Conselho Federal de Psicologia, 
traz orientações sobre a elaboração de documentos escritos produzidos pela 
(o) psicóloga (o) no exercício profissional, apresentando uma série de princípios 
norteadores que devem ser observados na ocasião da avaliação psicológica e 
na análise de relatórios, laudos e pareceres (BRASIL, 2019).

Para os assistentes sociais, a Resolução nº 557/2009, do Conselho Federal de Ser-
viço Social, dispõe sobre a emissão de pareceres, laudos, opiniões técnicas, con-
junto entre o assistente social e outros profissionais. Já a Resolução nº 559/2009, 
do Conselho Federal de Serviço Social, dispõe sobre a atuação do assistente so-
cial, inclusive na qualidade de perito judicial ou assistente técnico, quando convo-
cado a prestar depoimento pela autoridade competente (BRASIL, 2009).

Acesse: https://site.cfp.org.br/ e http://www.cfess.org.br/



Capítulo 2

Tabelas de procedimentos dos casos 
complexos autuados (as) com indícios 
ou diagnóstico de transtornos mentais2

TABELAS 
DE PROCEDIMENTOS 

DOS CASOS COMPLEXOS 
AUTUADOS (AS) COM 

INDÍCIOS OU DIAGNÓSTICO 
DE TRANSTORNOS MENTAIS
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ATENDIMENTO PRÉ-AUDIÊNCIA 
(ACOLHIMENTO) ATENDIMENTO PÓS-AUDIÊNCIA

Análise prévia, por parte de um membro 
da equipe, das informações contidas 
nos autos de prisão em flagrante;

Nos casos em que a liberdade provisória foi 
concedida, se deve realizar atendimento ao 
(à) autuado (a), para informá-lo (a) sobre as 
medidas cautelares impostas pelo magistrado 
e demais orientações a respeito do alvará;

Realização de contato telefônico com algum 
familiar do (a) autuado (a), através do número 
de telefone registrado na APFD, para coleta 
de informações. Ex: tipo de relacionamento 
com o autuado; se faz uso de medicações; 
se faz tratamento psiquiátrico ou psicológico; 
se é referenciado da rede socioassistencial; 
se já ficou internado, entre outros. 

Emitir relatório de alvará com as informações 
pertinentes sobre os encaminhamentos 
repassados ao autuado;

Se o (a) autuado (a) faz tratamento 
psiquiátrico no CAPS, APAE, PESTALOZZE 
ou em alguma outra instituição. Dentro das 
possibilidades, é importante realizar um 
contato telefônico com a equipe técnica 
que atua no tratamento do referido, com 
objetivo de obter mais informações;

Realização de contato telefônico com os 
familiares para informá-los do resultado 
da audiência, da decisão do juiz, dos 
encaminhamentos feitos e das medidas 
cautelares impostas. Também, nesses casos, 
o contato familiar é feito para comunicar 
outras questões pertinentes, com as quais os 
familiares possam ter dúvidas;

Entrevista com o (a) autuado (a), com 
o objetivo de obter informações e 
elementos sobre os sintomas e de outras 
questões pertinentes à historicidade do 
referido, para embasamento do relatório 
e possíveis encaminhamentos futuros;

Em determinados casos, verificar a 
possibilidade do familiar resgatar o autuado no 
complexo penitenciário, pois, na maioria das 
vezes, a família não tem ciência da prisão, e o 
autuado não sabe voltar sozinho à residência 
dos seus familiares;

Confecção do relatório de atendimento 
endereçado ao juiz de plantão, tendo como 
base as informações levantadas através 
do auto de prisão em flagrante, do contato 
familiar e da entrevista com o autuado;

Nos casos em que o juiz decretar a prisão 
preventiva do (a) autuado (a), com indícios 
ou diagnóstico de transtorno mental, os 
relatórios elaborados devem ser enviados 
ao Centro de Triagem de Viana (CTV) ou a 
outra Unidade Prisional, para onde o autuado 
foi transferido. Estes relatórios servirão para 
auxiliar a equipe técnica psicossocial, daquela 
unidade psicossocial, na garantia dos direitos 
da pessoa custodiada;

Anexar o relatório de atendimento aos autos 
de prisão em flagrante, para subsidiar o 
magistrado na audiência de custódia.

Anexar o relatório de alvará e os demais 
relatórios de encaminhamentos feitos aos 
autos de prisão em flagrante.
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ATENÇÃO

• Nas situações em que a pessoa com transtorno mental estiver em 
“surto” (agressiva, agitada, desorientada) ou em estados mais graves de 
comprometimento psíquico, não sabendo informar os seus dados pessoais, 
como por exemplo: telefone, endereço, data de nascimento e, principalmente, 
não tiver para onde ir após receber liberdade provisória, deve-se acionar a 
rede socioassistencial ou rede de saúde municipal ou estadual. A equipe pode 
solicitar, nesses casos, que o magistrado determine, e que conste no termo da 
audiência, uma solicitação endereçada à Secretaria de Assistência Social ou 
à Secretaria de Saúde Municipal, para localizar os dados do autuado por meio 
do seu CAD único, ou através de busca ativa.

• Além disso, nos casos de “surto”, em que o (a) autuado (a) recebe liberdade 
provisória, deve-se sugerir ao magistrado, através do relatório prévio à 
audiência, que o referido autuado seja encaminhado ao Hospital de Atenção 
Clínica – HEAC (quando este residir na região da grande Vitória), ou a um 
local que seja referência em saúde mental no município, onde o autuado 
residir, devendo também constar, no termo de audiência, a determinação 
para o translado do referido, tendo em vista o seu comprometimento físico e 
mental. No Espírito Santo, como as audiências ocorrem dentro do complexo 
penitenciário, e a maioria dos autuados aguarda a liberação (alvará) no 
Centro de Triagem, esse traslado geralmente é feito pela escolta do próprio 
estabelecimento prisional, ou pela Diretoria de Segurança Penitenciária - DSP, 
cumprindo, assim, a determinação judicial. É importante frisar que, antes de 
encaminhamento para o HEAC, a equipe deve realizar contato telefônico, ou 
via e-mail, com a instituição, informando o encaminhamento do referido. 

• Em casos onde não seja possível contatar a família, por desorientação 
alopsíquica e autopsíquica do autuado, bem como na ausência de 
informações no APFD, deve-se buscar referências na rede socioassistencial 
(CRAS, CREAS, CAPS, CENTRO POP, Unidades de Saúde e demais órgãos 
municipais e estaduais), que possam acolher essa pessoa em situação 
de risco e vulnerabilidade social. Nunca se deve deixar o autuado nessas 
condições sem um encaminhamento prévio.
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O QUE SÃO OS CAPS??

Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são serviços de saúde mental, 
abertos e comunitários do Sistema Único de Saúde (SUS), e foram concebidos 
como a principal estratégia do processo de Reforma Psiquiátrica. Os CAPS se 
constituem como lugar de referência e tratamento para pessoas com grave 
sofrimento psíquico, cuja severidade e/ou persistência demandem um cuidado 
intensivo, incluindo os transtornos relacionados às substâncias psicoativas 
(álcool e outras drogas), cuidando também de crianças e adolescentes com 
sofrimento mental.

Tal cuidado é realizado por equipe multiprofissional, com prática interdisciplinar 
que inclui assistentes sociais médicos, psicólogos, enfermeiros, terapeutas 
ocupacionais, musicoterapeutas, entre outros profissionais. Os CAPS devem 
promover a inserção social dos usuários através de ações intersetoriais que 
envolvam educação, assistência social, saúde, trabalho, esporte, justiça, 
habitação, cultura e lazer, sempre de acordo com Projetos Terapêuticos Singulares. 
Cada tipo de CAPS tem a sua própria característica quanto à quantidade de 
profissionais, podendo ampliar as equipes de acordo com a abrangência do 
território sob sua responsabilidade e com a expansão de suas ações.  

CAPS II: atendimento diário de adultos.
CAPS III: atendimento diurno e noturno, durante sete dias na semana, para 
população adulta de referência.
CAPS i II: atendimento diário de crianças e adolescentes.
CAPS ad II: atendimento diário de usuários de álcool e outras drogas.

Os CAPS não são unidades de emergência, porém devem acolher todas as 
situações de crise dos usuários em acompanhamento no serviço. Os CAPS 
devem manejar estas situações de crise, e, somente após todos os recursos 
possíveis terem sido utilizados, deve-se encaminhar esses usuários para o 
serviço de emergência ou internação, preferencialmente em leitos de hospital 
geral e acolhimento em CAPS III (seguindo a territorialização). Segundo a lei 
10.216, de 06 de abril de 2001 (BRASIL, 2001):

Parágrafo único. São considerados os seguintes tipos de internação psiquiátrica: 
I - internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do usuário; II - 
internação involuntária: aquela que se dá sem o consentimento do usuário e a 
pedido de terceiro; e III - internação compulsória: aquela determinada pela Justiça.
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TOME NOTA!
Os profissionais presentes na equipe multidisciplinar da audiência de custódia exercem 
peritagem? Eles também exercem a função de assistente técnico, comum nos trabalhos 
dos psicólogos e assistentes sociais das varas de família?

NÃO! O trabalho da equipe psicossocial, presente na audiência de custódia, se difere do 
trabalho da equipe que atua dentro dos fóruns e varas de família. Apesar da atuação direta 
com os atores do sistema de justiça (juízes, promotores, defensores, advogados), os psi-
cólogos e assistentes sociais assumem um papel mais propositivo nas questões e não res-
pondem somente a quesitos específicos, previamente formulados pelos magistrados. Antes 
das audiências, eles realizam um atendimento aos autuados, no intuito de levantar maiores 
informações sobre fatores socioeconômicos, de saúde, instrução, assistenciais, dentre ou-
tros, para possíveis encaminhamentos e proposições. Essa equipe fornece informações a 
partir do saber técnico específico de cada área, para subsidiar as decisões judiciais. Além 
disso, a perícia ocorre nas esferas jurídicas onde o sujeito já responde pelo crime cometido 
(em geral, já foi condenado). As pessoas atendidas, na Audiência de Custódia, acabaram 
de ser presas, e o juiz não adentrará no mérito do caso, mas sim na legalidade da prisão, 
dentre outros fatores, o que não é condizente com a solicitação de peritagem.  

A partir do documento elaborado e apresentado ao juiz, esses profissionais podem 
sugerir encaminhamentos para tratamento na modalidade de internação compulsória, 
voluntária ou involuntária? Podem encaminhar os autuados para o hospital de custódia 
e tratamento psiquiátrico?

NÃO! Como foi dito acima, as pessoas atendidas, na audiência de custódia, ainda não foram 
julgadas, e todas essas práticas acima descritas são práticas que carecem de um maior 
estudo pela equipe técnica e específica, portanto carecem de peritagem.

A resolução do CNJ nº 213/2015 (BRASIL, 2015) determina, em seu art. 1º, que o acompa-
nhamento das medidas cautelares diversas da prisão, determinadas judicialmente, ficará a 
cargo dos serviços de acompanhamento de alternativas penais, denominados Centrais Inte-
gradas de Alternativas Penais, estruturadas preferencialmente no âmbito do Poder Executivo 
Estadual, contando com equipes multidisciplinares, responsáveis, ainda, pela realização 
dos encaminhamentos necessários à rede de atenção à saúde do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e à rede de assistência social do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), bem 
como a outras políticas e programas ofertados pelo poder público, sendo os resultados do 
atendimento e do acompanhamento comunicados regularmente ao juízo, ao qual for distri-
buído o auto de prisão em flagrante após a realização da audiência de custódia.
Já o art. 3º da resolução afirma que o juiz deve buscar garantir às pessoas presas em 
flagrante delito o direito à atenção médica e psicossocial, eventualmente necessário, 
resguardada a natureza voluntária desses serviços, a partir do encaminhamento ao serviço 
de acompanhamento de alternativas penais, não sendo cabível a aplicação de medidas 
cautelares para tratamento ou internação compulsória de pessoas autuadas em 
flagrante que apresentem quadro de transtorno mental ou de dependência química, 
em desconformidade com o previsto no art. 4º da Lei 10.216, de 6 de abril de 2001 
(BRASIL, 2001), e no art. 319, inciso VII, do Código de Processo Penal (BRASIL, 1941). 

Acesse: https://www.conjur.com.br/dl/resolucao-audiencias-custodia-cnj.pdf
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AUTUADOS (AS) EM SITUAÇÃO DE RUA

ATENDIMENTO PRÉ-AUDIÊNCIA 
(ACOLHIMENTO) ATENDIMENTO PÓS-AUDIÊNCIA

Análise prévia das informações contidas 
nos autos de prisão em flagrante, APFs 
para coletar informações no que tange 
à situação habitacional do autuado;

Em caso de liberdade provisória, 
realizar um atendimento ao autuado 
para informá-lo acerca das medidas 
cautelares impostas pelo (a) juiz (a) 
e demais orientações sobre o alvará;

Se o (a) autuado (a) já foi abrigado em 
determinada situação, fazer contato 
telefônico com o CENTRO POP ou 
CREAS do município de referência, e 
sinalizar à equipe técnica que atua no 
acompanhamento do referido. OBS: É 
muito importante sinalizar isso para o 
juiz no relatório;

Emitir um relatório do alvará com as 
informações verbais repassadas ao 
autuado (a);

Se o (a) autuado (a) está em situação 
de rua, mas possui residência fixa, é 
necessário realizar contato telefônico 
com algum familiar, através do número 
de telefone registrado na APFD ou pelo 
contato informado pelo (a) autuado 
(a), para coleta de informações sobre 
o contexto familiar e possibilidade de 
retorno do autuado ao convívio familiar, 
caso receba liberdade provisória;

Emitir um encaminhamento por escri-
to, caso seja necessário ou solicitado 
pelo juiz. Nos casos envolvendo pes-
soas em situação de rua, os encami-
nhamentos podem ser para abrigo, 
CREAS, CENTRO POP, Secretaria de 
Assistência Social do município, den-
tre outros. OBS: É importante que o 
autuado manifeste o desejo de ser 
encaminhado para abrigamento;

Emissão de um relatório de 
atendimento, endereçado ao juiz, com 
base nas informações levantadas 
através do auto de prisão em flagrante; 
do contato familiar/e ou institucional e 
da entrevista com o autuado;

Pedir que o autuado assine uma via 
do encaminhamento elaborado;

Anexar o relatório com parecer técnico 
de atendimento aos autos de prisão em 
flagrante para subsidiar o magistrado 
na audiência de custódia.

Anexar o relatório do alvará e os de-
mais relatórios de encaminhamentos 
realizados durante os autos de prisão 
em flagrante.
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O QUE SÃO OS CENTROS POP?

O Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua 
(CENTRO POP) está previsto no Decreto nº 7.053/2009 e na tipificação nacio-
nal de serviços socioassistenciais. Constitui-se em unidade de referência da 
PSE de Média Complexidade, e é de natureza pública e Estatal, cujo serviço é 
ofertado para pessoas que utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou so-
brevivência. Tem o objetivo de assegurar atendimento e atividades direcionadas 
para o desenvolvimento de sociabilidades, na perspectiva de fortalecimento de 
vínculos interpessoais e/ou familiares, que oportunizem a construção de novos 
projetos de vida e alternativas de saída das ruas. Oferece trabalho técnico para 
análise das demandas dos usuários, orientação individual e grupal, e encami-
nhamento a outros serviços socioassistenciais das demais políticas públicas, 
os quais possam contribuir para a construção da autonomia e inserção social, 
bem como com a proteção às situações de violência.

A quem se destina o serviço?

Jovens, adultos, idosos e famílias que utilizam as ruas como espaço de moradia 
ou/ sobrevivência. 



s u m á r i o 35

AUTUADOS (AS) DEPENDENTES QUÍMICOS: 
ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS

ATENDIMENTO PRÉ-AUDIÊNCIA
(ACOLHIMENTO) ATENDIMENTO PÓS-AUDIÊNCIA

Entrevista breve com o (a) autuado (a) para le-
vantar questões pertinentes da vida do mesmo;
Questões que são pertinentes nesta etapa  (Sordi 
AO, von Diemen L., Kessler FHP, Pechansky F. 
- 2013):
Perguntar sobre condições médicas ou psiquiá-
tricas que exijam observação constante (estados 
psicóticos graves, ideação suicida ou homicida, 
debilitação ou abstinência grave);
Sobre dificuldades para cessar o uso de drogas;
Ausência de adequado apoio psicossocial que 
possa facilitar o início da abstinência;
Necessidade de interromper uma situação exter-
na que reforce o uso da droga.

Nos casos de liberdade provisória, 
realizar atendimento ao (à) autuado 
(a) para informá-lo (a) sobre as 
medidas cautelares impostas e demais 
orientações referentes ao alvará; 

Quando o autuado informar situação de depen-
dência química e apresentar motivação para ini-
ciar ou dar continuidade ao tratamento de depen-
dência química, tais informações devem constar 
no parecer emitido ao magistrado;

Emitir um relatório de alvará com as 
informações repassadas ao autuado;

Realização de contato telefônico, quando neces-
sário, com a instituição que acompanha o (a) 
autuado (a) com o intuito de levantar maiores 
informações sobre seu acompanhamento / tra-
tamento até então;

Emitir um encaminhamento por escrito, 
caso seja necessário ou solicitado pelo 
juiz. Nos casos envolvendo pessoas 
adictas, os encaminhamentos podem ser 
para: Alcoólicos Anônimos, Narcóticos 
Anônimos, CAPS, PRO VIV, Secretaria 
de Assistência Social e Saúde do 
município onde reside, dentre outros;

Emissão de um relatório de atendimento, ende-
reçado ao juiz, com base em informações levan-
tadas através do auto de prisão em flagrante, do 
contato familiar e/ou institucional e da entrevista 
com o (a) autuado (a). OBS: esse parecer NUN-
CA pode sinalizar necessidade de internação 
compulsória, conforme resolução do CNJ des-
crita acima.

Solicitar ao (à) autuado (a) que assine 
uma via do encaminhamento elaborado;
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Anexar o relatório de atendimento aos autos de 
prisão em flagrante para subsidiar o magistrado 
na audiência de custódia.

Quando o autuado revelar uso sistemático 
de substâncias psicoativas, mas não 
se mostrar motivado a receber um 
encaminhamento para dar início ao 
tratamento, deve-se registrar no relatório de 
orientações de alvará a recusa do mesmo;

Anexar o relatório de alvará e os 
relatórios de encaminhamentos feitos 
aos autos de prisão em flagrante;

Nos casos de prisão preventiva, os 
relatórios elaborados, com as informações 
levantadas sobre o caso, podem ser 
enviados para o centro de triagem ou 
outra unidade prisional para onde se 
encaminhar o autuado, para que o mesmo 
seja assistido no que concerne ao 
tratamento para dependência química.
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O QUE É DEPENDÊNCIA QUÍMICA?

A dependência química é definida, pela 10ª edição da Classificação Interna-
cional de Doenças (CID-10), da Organização Mundial de Saúde (OMS), como 
um conjunto de fenômenos comportamentais, cognitivos, fisiológicos e sociais 
que se desenvolvem após o uso repetido de determinada substância. 

A dependência pode dizer respeito a uma substância psicoativa espe-
cífica. Exemplos: (Fumo, Álcool, Cocaína), havendo uma categoria de 
substâncias psicoativas (substâncias opiáceas) ou a um conjunto vas-
to de mais substâncias farmacologicamente diferentes. A dependência 
química é uma doença crônica e multifatorial. Isso significa que diversos 
fatores contribuem para o seu desenvolvimento, incluindo a quantidade e 
frequência de uso da substância, a condição de saúde do indivíduo, além 
dos fatores genéticos, psicossociais e ambientais.

O Manual Estatístico e Mental de Transtornos Mentais – DSM 4ª edição, 
a Associação Americana de Psiquiatria e a Classificação Internacional 
de Doenças (CID-10 da OMS) são os protocolos mais utilizados para 
o diagnóstico dos transtornos relacionados ao uso das substâncias 
psicoativas, vários questionários de autopreenchimento, ex.: ASSIT, CAGE, 
AUDIT, e ainda testes sanguíneos têm sido empregados. O tratamento 
adequado para cada pessoa depende das características individuais, 
da quantidade e padrão de uso, se já apresenta problemas de ordem 
emocional/cognitiva, física ou interpessoal, decorrentes desse uso. 

A dependência química geralmente representa um impacto negativo em 
diversos aspectos da vida do indivíduo, e também na vida daqueles que estão 
ao seu redor. Dada a sua complexidade, é interessante que os programas de 
tratamento sejam multidisciplinares para atender as diversas necessidades 
do sujeito dependente. Aspectos sociais, psicológicos, profissionais e até 
jurídicos devem ser considerados durante o período de tratamento.
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AUTUADOS (AS) PELA LEI MARIA DA PENHA 

ATENDIMENTO PRÉ-AUDIÊNCIA
(ACOLHIMENTO) ATENDIMENTO PÓS-AUDIÊNCIA

Leitura prévia das informações contidas 
nos autos de prisão em flagrante;

Em caso de liberdade provisória, será 
realizado atendimento ao autuado para 
informá-lo sobre as medidas cautelares 
impostas e demais orientações referen-
tes ao alvará; 

Entrevista breve com o (a) autuado (a) 
para levantar questões pertinentes da 
vida, principalmente no que concerne 
à sua perspectiva de futuro, incluindo o 
local para onde pretende ir, caso receba 
a liberdade provisória;

Caso as medidas protetivas em face da 
vítima sejam mantidas, informar de forma 
clara ao autuado sobre as mesmas;

Realização de contato telefônico com 
a vítima, através do número de telefo-
ne registrado na APFD, para coleta de 
informações no que tange ao seu rela-
cionamento com o autuado, bem como 
verificar se a vítima deseja manter a me-
dida protetiva imposta na esfera policial;

Realizar contato telefônico com a 
vítima para informá-la do resultado da 
audiência (mesmo quando se tratar 
de prisão preventiva ao autuado), bem 
como as medidas cautelares e medidas 
protetivas (ou não) impostas pelo Juiz;

Emissão de um relatório de atendimen-
to, endereçado ao juiz, com base nas 
informações levantadas através do auto 
de prisão em flagrante, do contato tele-
fônico com a vítima e da entrevista breve 
com o autuado;

Emitir um relatório de alvará com as 
informações repassadas ao autuado, 
citando os contatos realizados;

Anexar o relatório de atendimento 
aos autos de prisão em flagrante para 
subsidiar o magistrado na audiência de 
custódia;

Anexar o relatório de alvará e os relatórios 
de encaminhamentos feitos (caso haja) 
aos autos de prisão em flagrante;

OBS: Nas situações onde não consta 
contato telefônico da vítima, na APF, e na 
impossibilidade de realizar contato com 
a referida, tal fato deve ser descrito ao 
juiz no relatório de atendimento.

Em casos de prisão preventiva, os rela-
tórios elaborados, com as informações 
levantadas sobre o caso, devem ser enca-
minhados para o centro de triagem ou ou-
tra unidade prisional, para subsidiar o tra-
balho da equipe técnica daquela unidade. 
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AUTUADOS POR CRIMES SEXUAIS 

ATENDIMENTO PRÉ-AUDIÊNCIA
(ACOLHIMENTO) ATENDIMENTO PÓS-AUDIÊNCIA

Leitura prévia e análise das informações 
contidas nos autos de prisão em flagrante;

Em caso de liberdade provisória, será rea-
lizado atendimento ao autuado para infor-
má-lo acerca das medidas cautelares im-
postas e demais orientações sobre o alvará; 

Entrevista breve com o (a) autuado (a) 
para levantar questões pertinentes da 
vida, principalmente no que diz respeito 
à sua perspectiva de futuro, incluindo o 
local para onde pretende ir caso receba a 
liberdade provisória;

Caso as medidas protetivas em face da 
vítima sejam mantidas, informar de forma 
clara ao autuado sobre as mesmas;

Se necessário, realizar contato telefônico 
com a vítima ou com o seu responsável 
(quando se tratar de crianças ou adoles-
centes), através do número de telefone re-
gistrado na APFD, para coleta de informa-
ções no que tange ao seu relacionamento 
com o autuado, bem como verificar se a 
vítima deseja manter a medida protetiva 
imposta na esfera policial;

Realizar contato telefônico com a vítima 
para informá-la do resultado da audiência 
(mesmo quando se tratar de prisão 
preventiva ao autuado), bem como as 
medidas cautelares e medidas protetivas 
(ou não) impostas pelo Juiz;

Emissão de um relatório de atendimento, 
endereçado ao juiz, com base nas informa-
ções levantadas através do auto de prisão 
em flagrante, do contato telefônico com a 
vítima e da entrevista com o autuado;

Emitir um relatório de alvará com as 
informações repassadas ao autuado, 
citando os contatos realizados;

Anexar o relatório de atendimento aos 
autos de prisão em flagrante para subsidiar 
o magistrado na audiência de custódia; 

Anexar o relatório de alvará e os relatórios 
de encaminhamentos feitos (caso haja) 
aos autos de prisão em flagrante; 

OBS: Nas situações em que não consta 
contato telefônico da vítima na APF, e na 
impossibilidade de realizar contato com a 
mesma, tal fato deve ser descrito ao juiz no 
relatório de atendimento.

Em casos de prisão preventiva, os 
relatórios elaborados, com as informações 
levantadas sobre o caso, podem ser 
encaminhados para o centro de triagem 
ou outra unidade prisional, para subsidiar 
o trabalho da equipe técnica daquela 
unidade, na garantia de direitos.
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AUTUADOS ORIUNDOS DE MUNICÍPIOS 
DO INTERIOR DO ESTADO

ATENDIMENTO PRÉ-AUDIÊNCIA
(ACOLHIMENTO) ATENDIMENTO PÓS-AUDIÊNCIA

Realização de prévia análise das informações 
contidas nos autos de prisão em flagrante;

Em caso de liberdade provisória, será rea-
lizado atendimento ao autuado para infor-
má-lo sobre as medidas cautelares impos-
tas e demais orientações para o alvará; 

Entrevista breve com o (a) autuado (a) para 
levantar questões pertinentes da vida, princi-
palmente no que diz respeito à sua perspecti-
va de futuro, incluindo o local para onde pre-
tende ir caso receba a liberdade provisória;

Caso as medidas protetivas em face da 
vítima sejam mantidas, informar de forma 
clara ao autuado sobre as mesmas;

Se necessário, realizar contato telefônico 
com a vítima ou com o seu responsável 
(quando se tratar de crianças ou adoles-
centes), através do número de telefone re-
gistrado na APFD, para coleta de informa-
ções no que tange ao seu relacionamento 
com o autuado, bem como verificar se a 
vítima deseja manter a medida protetiva 
imposta na esfera policial;

Realizar contato telefônico com a vítima 
para informá-la do resultado da audiência 
(mesmo quando se tratar de prisão pre-
ventiva ao autuado), bem como as medi-
das cautelares e medidas protetivas (ou 
não) impostas pelo juiz;

Emissão de um relatório de atendimento, en-
dereçado ao juiz, com base nas informações 
levantadas através do auto de prisão em fla-
grante, do contato telefônico com a vítima e 
da entrevista breve com o autuado;

Emitir um relatório de alvará com as 
informações repassadas ao autuado, 
citando os contatos realizados;

Anexar o relatório de atendimento aos autos 
de prisão em flagrante para subsidiar o 
magistrado na audiência de custódia; 

Anexar o relatório de alvará e os relatórios 
de encaminhamentos feitos (caso haja) 
aos autos de prisão em flagrante;

OBS: Nas situações em que não consta 
contato telefônico da vítima na APF, e na 
impossibilidade de realizar contato com a 
mesma, tal fato deve ser descrito ao juiz no 
relatório de atendimento.

Em casos de prisão preventiva, os rela-
tórios elaborados, com as informações 
levantadas sobre o caso, podem ser 
encaminhados para o centro de triagem 
ou outra unidade prisional, para que pos-
sam auxiliar a equipe técnica daquela 
unidade, na garantia de direitos e deve-
res para com a pessoa presa.



Capítulo 3

Modalidades de documentos3
MODALIDADES 

DE DOCUMENTOS
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A seguir, estão alguns modelos que podem ser utilizados pelos 
profissionais dentro de sua prática profissional. Recomenda-se a con-
sulta das resoluções em vigência das respectivas áreas profissionais;

Na psicologia recomenda-se:

• Conselho Federal de Psicologia (2019). Resolução n° 06, de 29 
de março de 2019. Brasília, DF.

No serviço social recomenda-se:

• Conselho Federal de Serviço Social (2009). Resolução nº 
557/2009, de 15 de setembro de 2009. Brasília, DF.

Atenção!

Conforme a Resolução CFP nº 006/2019 (BRASIL, 2019):

§ 9º A (O) psicóloga (o) deve elaborar a conclusão a partir do relatado na 
análise, considerando a natureza dinâmica e não cristalizada do seu objeto 
de estudo, podendo constar encaminhamento, orientação e sugestão de 
continuidade do atendimento ou acolhimento.

II - É facultado à (ao) psicóloga (o) destacar, ao final do relatório 
multiprofissional, que este não poderá ser utilizado para fins diferentes dos 
apontados no item de identificação, que possui caráter sigiloso, que se trata 
de documento extrajudicial, e que não se responsabiliza pelo uso dado ao 
relatório multiprofissional por parte da pessoa, grupo ou instituição, após a 
sua entrega em entrevista devolutiva.

Recomenda-se que, na conclusão, seja retomada a finalidade da emissão do 
documento, registrada a entrevista devolutiva para a entrega do documento, 
indicadas as possibilidades de encaminhamento ou de continuidade dos 
serviços psicológicos, além de outras orientações. Essas recomendações 
são fundamentais em contextos nos quais os Relatórios Psicológicos possam 
subsidiar decisões pessoais e institucionais que tragam impactos para a 
vida da (s) pessoa (s) atendidas, o que ocorre regularmente nos serviços 
públicos e em contextos que envolvem processos judiciais.

Acesse:https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/
Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-n-06-2019-comentada.pdf
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MODELO PARA RELATÓRIO PSICOLÓGICO OU 
PSICOSSOCIAL OU MULTIPROFISSIONAL

I - Identificação

- Nome da pessoa ou instituição atendida: identificação do nome 
completo ou nome social completo e, quando necessário, outras 
informações sociodemográficas;

- Nome do solicitante: identificação de quem solicitou o documento, 
especificando que a solicitação foi realizada pelo Poder Judiciário;

- Finalidade: descrição da razão ou motivo do pedido;

- Nome das (os) autoras (res): identificação do nome completo 
ou nome social completo das (os) profissionais responsáveis pela 
construção do documento, com indicação de sua categoria profissional 
e o respectivo registro em órgão de classe, quando houver.

II – Descrição da demanda

O profissional deve descrever as informações sobre o que motivou a 
busca pelo processo de trabalho multiprofissional, indicando quem 
forneceu as informações e as demandas que levaram à solicitação 
do documento.

III – Procedimento

Nesse item, o profissional apresenta os procedimentos que foram utiliza-
dos por ele para levantar as informações que serão descritas no relatório. 
Diz respeito à descrição de toda e qualquer atividade, técnica, argumen-
tação técnico-científica e considerações éticas utilizadas na prestação 
de serviço psicológico, e devem basear-se em evidências científicas.
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IV – Análise

Nesta sessão, são descritos os dados colhidos na entrevista. 
Em geral, segue-se a seguinte ordem de perguntas: quantas vezes 
já foi preso? Se, quando adolescente, já ficou internado ou praticou 
atos infracionais. Qual escolaridade possui? Caso não tenha com-
pletado, porque abandonou os estudos? Com o que trabalha e há 
quanto tempo? É com carteira assinada? Recebe algum benefício 
do governo (Bolsa Família, BPC, entre outros)? Se está desempre-
gado, há quanto tempo e motivo? Sobre sua saúde, se toma algum 
medicamento controlado ou possui doença grave. Se já fez ou faz 
tratamento psiquiátrico e/ou psicológico. Se faz uso de substân-
cias psicoativas (maconha, álcool, cocaína, crack, entre outras), e 
há quanto tempo? Se já fez tratamento ou ficou internado por esse 
motivo. Em relação ao seu estado civil, se está solteiro, amasiado, 
divorciado ou casado? Quantos filhos possui? Se, atualmente, ajuda 
financeiramente aos filhos que não residem com ele/ela? Se residem 
em casa própria ou alugada, e quantas pessoas residem na casa. 
Sobre sua documentação, se possui todos os documentos.

De acordo com a Resolução CFP n º 006/2019:

 § 5º: Neste item, devem constar, de forma descritiva, narrativa e analítica, 
as principais características e evolução do trabalho realizado, baseando-
se em um pensamento sistêmico sobre os dados colhidos e as situações 
relacionadas à demanda que envolve o processo de atendimento ou 
acolhimento, sem que isso corresponda a uma descrição literal das sessões, 
atendimento ou acolhimento, salvo quando tal descrição se justificar 
tecnicamente. 
I - A análise deve apresentar fundamentação teórica e técnica. 
II - Somente deve ser relatado o que for necessário para responder a 
demanda, tal qual disposto no Código de Ética Profissional do Psicólogo. 
III - É vedado à (ao) psicóloga (o) fazer constar no documento afirmações de 
qualquer ordem sem identificação da fonte de informação ou sem a devida 
sustentação em fatos e/ou teorias. 
IV - A linguagem deve ser objetiva e precisa, especialmente quando se referir 
a informações de natureza subjetiva.
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V - Conclusão

A descrição, neste item, deve ser breve, de forma a constar algo mais 
relevante e que mereça destaque na visão do técnico, para a decisão 
do magistrado. Nesta sessão, também deve constar a sugestão de 
encaminhamentos (para a rede de saúde e socioassistencial), sendo 
possível descrever até o endereço/instituição/serviço para onde o 
autuado pode ser encaminhado.

______________________
Nome do profissional

CRP
Cidade, data/mês e ano



s u m á r i o 46

MODELO DE PARECER SOCIAL ANTES DA AUDIÊNCIA

Cidade, data/mês e ano.

RELATÓRIO SOCIAL

I - Identificação:

Nome do (a) autuado (a):
Data de Nascimento:
Filiação:
Naturalidade:
Endereço:
Telefone:

II - Finalidade e Instrumentos utilizados: 

O relatório possui a finalidade de levantar informações que possam 
subsidiar o magistrado na audiência de custódia. Sendo utilizados 
os seguintes instrumentos para confecção: análise do APF, entrevista 
preliminar, contatos familiares e institucionais.

III - Contexto Social e Familiar do autuado:

Nesta sessão, são descritos os dados colhidos na entrevista preli-
minar. Em geral, segue-se a seguinte ordem de perguntas: Situação 
Institucional/Jurídica: quantas vezes já foi preso? Se já passou na au-
diência de custódia anteriormente. Se, quando adolescente, já ficou 
internado ou praticou atos infracionais. Escolaridade: Qual escola-
ridade possui? Caso não tenha completado, porque abandonou os 
estudos? Situação Laboral: Com o que trabalha e há quanto tempo? 
É com carteira assinada ou informalmente? Situação previdenciária: 



s u m á r i o 47

possui afastamento pelo INSS? Recebe algum benefício social (Bol-
sa Família, BPC, entre outros)? Se está desempregado, há quanto 
tempo e motivo? Saúde: Sobre sua saúde, se toma algum medica-
mento controlado ou possui doença grave. Se já fez ou faz tratamento 
psiquiátrico e/ou psicológico. Se faz uso de substâncias psicoativas 
(maconha, álcool, cocaína, crack, entre outras) e há quanto tempo. Se 
já fez tratamento ou ficou internado por esse motivo. Contexto Social 
e familiar: Breve histórico familiar do autuado (pontuando referências 
familiares, estrutura e composição familiar). Em relação ao seu es-
tado civil, se está solteiro, amasiado, divorciado ou casado? Possui 
quantos filhos? Situação Socioeconômica: Se, atualmente, contribui 
financeiramente no sustento dos filhos que não residem com ele/ela? 
Renda familiar? Situação Habitacional: Se residem em casa própria ou 
alugada e quantas pessoas residem na casa (casa própria, aluguel, 
agregado, casa cedida, abrigo etc.). Documentação Civil: Sobre a sua 
documentação, questionar se possui todos os documentos.

IV - Parecer Social/Sugestões de encaminhamentos

A descrição, neste item, deve ser breve, de forma a constar algo mais 
relevante, e que mereça destaque na visão do técnico, para a decisão 
do magistrado. Nesta sessão, também deve constar a sugestão de 
encaminhamentos (para a rede de saúde e socioassistencial), sendo 
possível descrever até o endereço/instituição/serviço para onde o 
autuado pode ser encaminhado.

______________________
Nome do profissional

CRESS



s u m á r i o 48

MODELO PARA RELATÓRIO DE ORIENTAÇÕES DE ALVARÁ

Nº do processo:

Cidade, data/mês e ano.

ORIENTAÇÕES PARA ALVARÁ

1- IDENTIFICAÇÃO

Descrição dos dados pessoais do autuado (nome completo do autuado, 
seguido de sua data de nascimento, filiação e endereço).

2- MEDIDAS CAUTELARES / DETERMINAÇÃO 
JUDICIAL / ENCAMINHAMENTOS

Descrição das medidas cautelares e/ou determinação judicial, bem 
como os encaminhamentos e intervenções técnicas realizadas.

______________________
Nome do profissional
Conselho de Classe 

 nº do registro profissional



s u m á r i o 49

MODELO DE ENCAMINHAMENTO PARA ABRIGAMENTO

Módulo De Audiência de Custódia

Cidade, data/mês e ano.

Encaminhamento para o abrigo __________________

Ao: (nome do abrigo)   

Endereço do abrigo

Telefone de contato do abrigo

Descrição breve sobre o autuado (nome completo do autuado, seguido 
de sua data de nascimento e filiação), o motivo do encaminhamento, 
e outras informações pertinentes sobre medidas cautelares ou 
determinação judicial.

______________________
Nome do profissional
Conselho de Classe 

 nº do registro profissional
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MODELO DE ENCAMINHAMENTO PARA O CAPS

Módulo De Audiência de Custódia

Cidade, data/mês e ano.

Encaminhamento para o ___________________

Ao: (nome do CAPS/Região/município)   

Endereço do CAPS

Telefone de contato do CAPS

Descrição breve sobre o autuado (nome completo do autuado, seguido 
de sua data de nascimento e filiação), o motivo do encaminhamento, 
e outras informações pertinentes sobre medidas cautelares ou 
determinação judicial.

______________________
Nome do profissional
Conselho de Classe 

 nº do registro profissional
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MODELO DE ENCAMINHAMENTO PARA OPORTUNIDADE 
DE EMPREGO E REGULARIZAÇÃO DE DOCUMENTOS

Módulo De Audiência de Custódia

Cidade, data/mês e ano.

Encaminhamento para ______________________

Ao: (nome da Instituição, ex.: SINE, Faça Fácil, Escritório Social)   

Endereço da Instituição

Telefone de contato da Instituição

Descrição breve sobre o autuado (nome completo do autuado, seguido 
de sua data de nascimento e filiação), o motivo do encaminhamento, e 
outras informações pertinentes ao caso.

______________________
Nome do profissional
Conselho de Classe 

 nº do registro profissional
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CONSIDERAÇÕES 

As Audiências de Custódia do estado do Espírito Santo têm 
contribuído para diminuir o fluxo de entrada de mulheres e homens 
nos presídios capixabas, além de se apresentar como uma ferra-
menta eficaz no controle da aplicação da restrição de liberdade pela 
prisão provisória. Fato é que a Audiência de Custódia prima pela 
rápida apresentação da pessoa autuada através do ato de prisão 
em flagrante a um juiz, no prazo máximo de 24 horas. Tais ações 
buscam diminuir o encarceramento em massa, promover a efetiva-
ção dos direitos humanos e atenuar a superlotação carcerária.

O fato de a expansão carcerária não ser um destino, mas uma 
política, significa que ela pode ser questionada, desacelerada, 
e por fim revertida por outras políticas (WACQUANT, 2001, p 57).

A presença da equipe psicossocial, atuando em conjunto com 
o judiciário, dentro das audiências, demonstra que o projeto também 
corrobora e reconhece a importância de oportunizar as pessoas que 
foram autuadas e que ali são atendidas, havendo encaminhamentos 
para serviços básicos de saúde, educação e assistência social.
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